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			Redemption Song

			Bob Marley

			Old pirates, yes, they rob I
Sold I to the merchant ships
[...]

			But my hand was made strong
By the hand of the Almighty
We forward in this generation
Triumphantly
[...]

			Won’t you help to sing
These songs of freedom?
‘Cause all I ever have
Redemption songs
Redemption songs
[...]

			Emancipate yourself from mental slavery
None but ourselves can free our minds
[...]

		
			
			Canção de Liberdade

			Bob Marley

			Velhos piratas, sim, eles me roubaram

			Venderam-me para navios mercantes

			[...]

			Mas minhas mãos foram fortalecidas

			Pelas mãos do Todo Poderoso

			Nós seguimos nessa geração

			Triunfantemente

			[...]

			Você não irá me ajudar a cantar

			Essas canções de liberdade?

			Porque é tudo o que eu sempre tive

			Canções de liberdade

			Canções de liberdade

			[...]

			Emancipe-se da escravidão mental

			Ninguém além de nós mesmos pode libertar nossas mentes

			[...]

		
	








	 





			Introdução Decolonialidade e pensamento afrodiaspórico

			Joaze Bernardino-Costa

			Nelson Maldonado-Torres

			Ramón Grosfoguel

			Uma das preocupações centrais dos trabalhos sobre descolonização e decolonialidade é a questão do conhecimento (Castro-Gomez; Grosfoguel, 2007; Maldonado-Torres, 2011; Ndlovu-Gatsheni; Zondi, 2016; Walsh, 2005; Walsh, 2012). A colonização no âmbito do saber é produto de um longo processo de colonialidade que continuou reproduzindo as lógicas econômicas, políticas, cognitivas, da existência, da relação com a natureza, etc. que foram forjadas no período colonial (Wynter, 2003). Frente a essas lógicas da modernidade/colonialidade, que remontam ao século XVI, podemos identificar diversos momentos, ações, eventos de resistência política e epistêmica, que nomeamos, ao lado de muitos outros, como decolonialidade, giro decolonial ou projeto decolonial (Castro-Gomez; Grosfoguel, 2007; MaldonadoTorres, 2006; Walsh, 2009; Walsh, 2013). Nesse sentido, adotamos neste livro uma definição ampla de decolonialidade, que não está restrita a um conjunto de autores, a fim de apreendermos os processos de resistência e a luta pela reexistência das populações afrodiaspóricas, especialmente a população negra brasileira. Dito de outra maneira, mesmo que a decolonialidade possa ser entendida num sentido restrito, tal qual elaborado pelo grupo de investigação da modernidade/colonialidade (Escobar, 2003), optamos por um sentido amplo, que abarca a longa tradição de resistência das populações negras e indígenas1 e, posteriormente, daqueles que Frantz Fanon (2005) nomeou como condenados da terra. Isso não significa que não lançaremos mão de alguns conceitos explicitados por determinados autores do grupo de investigação; contudo, ao fazê-lo, pretendemos explicitar ideias, intervenções e elaborações presentes também na tradição do pensamento negro.

			Uma das vantagens do projeto acadêmico-político da decolonialidade reside na sua capacidade de esclarecer e sistematizar o que está em jogo, elucidando historicamente a colonialidade do poder, do ser e do saber e nos ajudando a pensar em estratégias para transformar a realidade. Contudo, um dos riscos envolvidos, sobretudo na tradição acadêmica brasileira, é de o projeto decolonial se tornar apenas um projeto acadêmico que invisibiliza o locus de enunciação negro, deixando de lado sua dimensão política, isto é, seu enraizamento nas lutas políticas de resistência e reexistência das populações afrodiaspóricas e africanas, indígenas e terceiro-mundistas. 

			O descolamento do projeto decolonial da luta política das populações negras, caso se concretizasse, seria uma traição à própria decolonialidade. Esse é um risco que visualizamos quando diversos acadêmicos brasileiros começam a utilizar o título decolonialidade nos seus trabalhos acadêmicos e, no entanto, não citam qualquer autor negro ou indígena, ou sequer têm qualquer relação como os movimentos sociais, limitando-se a dialogar com os membros da rede de investigação modernidade/colonialidade e com outros teóricos latino-americanos que falam a partir de uma perspectiva da população branca. Em outras palavras, a decolonialidade se torna mais uma moda acadêmica e menos um projeto de intervenção sobre a realidade. Nem tudo que brilha é ouro, por isso há necessidade de se ter clareza sobre o que está em jogo para ir além dos rótulos.

			Nesse sentido, ao argumentarmos em favor da decolonialidade como um projeto político-acadêmico que está inscrito nos mais de 500 anos de luta das populações africanas (Ndlovu-Gatsheni; Zondi, 2016) e das populações afrodiaspóricas, é preciso trazer para o primeiro plano a luta política das mulheres negras, dos quilombolas, dos diversos movimentos negros, do povo de santo, dos jovens da periferia, da estética e arte negra, bem como de uma enormidade de ativistas e intelectuais, tais como: Luiz Gama, Maria Firmina dos Reis, José do Patrocínio, Abdias do Nascimento, Guerreiro Ramos, Lélia Gonzalez, Beatriz do Nascimento, Eduardo de Oliveira e Oliveira, Clóvis Moura, Sueli Carneiro, Frantz Fanon, Césaire, Du Bois, C. L. R. James, Oliver Cox, Angela Y. Davis, bell hooks, Patricia Hill Collins, etc.

			Não há dúvidas de que um dos méritos do grupo de investigação modernidade/colonialidade foi o de sistematizar e apresentar com clareza discussões que estavam dispersas em alguns autores da tradição do pensamento negro, bem como em outras tradições terceiros-mundistas formuladas, seja no interior, seja no exterior das fronteiras dos países norte-cêntricos. Outro mérito foi trazer para o primeiro plano da discussão a importância da raça como dimensão estruturante do sistema-mundo moderno/colonial. Racismo, como apresenta de forma contundente o texto de Ramón Grosfoguel neste livro, é um “princípio constitutivo que organiza, a partir de dentro, todas as relações de dominação da modernidade, desde a divisão internacional do trabalho até as hierarquias epistêmicas, sexuais, de gênero, religiosas”. Como bem lembra o autor, a formulação da centralidade da raça e sua articulação com o capitalismo histórico podem ser encontradas na longa tradição do pensamento e da luta dos povos afrodiaspóricos. 

			Tão crucial é o racismo como princípio constitutivo, que ele estabelece uma linha divisória entre aqueles que têm o direito de viver e os que não o têm, haja vista o conflito entre forças do Estado e populações negras periféricas das grandes cidades brasileiras, expresso no que tem sido nomeado como genocídio da juventude negra. O racismo também será um princípio organizador daqueles que podem formular um conhecimento científico legítimo e daqueles que não o podem. É aqui que nos deparamos com outro conceito sistematizado pelos teóricos da decolonialidade: a noção de geopolítica e corpo-política do conhecimento como crítica ao eurocentrismo e ao cientificismo (Castro-Gomez; Grosfoguel, 2007; Mignolo; Escobar, 2010; Mignolo; Tlostanova, 2006; Walsh; Schiwy; Castro-Gómez, 2002). 

			Pedra angular do eurocentrismo e do cientificismo é a formulação “Penso, logo existo”, de Descartes, elaborada em 1637. Duas ideias são fundamentais no Discurso do Método de Descartes: o solipsismo e o dualismo corpo/mente. Não só a certeza do conhecimento objetivo e verdadeiro é gerada a partir de um monólogo interno, baseado na desconfiança perante as demais pessoas, mas há uma desvalorização das sensações e percepções corporais como possíveis fontes de conhecimento válido. No momento da formulação do Discurso do Método, Descartes inaugura uma tradição de pensamento que se imagina produzindo um conhecimento universal, sem determinações corporais nem determinações geopolíticas. Em outras palavras, passa-se a acreditar que o conhecimento produzido dentro dessa tradição tem validade universal. Mesmo que Descartes não tenha definido quem é esse “eu”, não há dúvidas que ele se refere ao homem europeu, mais especificamente àquele encontrado acima dos Montes Pireneus, como argumentaria Hegel no princípio do século XIX. A subjetividade do homem europeu expressa no ego cogito, como argumenta Enrique Dussel, não emerge como um ato descolado do contexto histórico-político, mas é o resultado de 150 anos de domínio, exploração, escravização e desumanização praticada pelo ego conquiro contra os diversos povos indígenas e africanos (Dussel, 1994; Grosfoguel, neste livro). 

			Como desenvolve Maldonado-Torres (2007), por trás do “(eu) penso” podemos ler que “outros não pensam” ou não pensam adequadamente para produzir juízos científicos. Consequentemente, inicia-se, com Descartes, de maneira límpida e transparente, uma divisão entre aqueles que se autointitulam capazes de produzir conhecimento válido e universalizável e aqueles incapazes de produzi-lo. Todavia, o estabelecimento do maniqueísmo não para por aí. O “Penso, logo existo” não esconde somente que os “outros não pensam”, mas que os “outros não existem” ou não têm suficiente resistência ontológica, como menciona Fanon em Peles negras, máscaras brancas (Maldonado-Torres, 2007). A partir da elaboração cartesiana, fica clara a ligação entre o conhecimento e a existência. Em outras palavras, o privilégio do conhecimento de uns tem como corolário a negação do conhecimento de outros, da mesma forma que a afirmação da existência de uns tem como lado oculto a negação do direito à vida de outros: “a desqualificação epistêmica se converte em instrumento privilegiado da negação ontológica” (Maldonado-Torres, 2007, p. 145). 

			A longa tradição do cientificismo e do eurocentrismo deu origem a uma ideia de universalismo abstrato, que marca decisivamente não somente a produção do conhecimento, mas também outros âmbitos da vida: economia, política, estética, subjetividade, relação com a natureza, etc. Em todas essas esferas, nesses mais de 500 anos de história colonial/moderna, os modelos advindos da Europa e de seu filho dileto – o modelo norte-americano após a Segunda Guerra Mundial – são encarados como o ápice do desenvolvimento humano, enquanto as outras formas de organização da vida são tratadas como pré-modernas, atrasadas e equivocadas. Dessa forma, modelos de desenvolvimento científico, político e econômico são exportados dos países norte-cêntricos ao sul global, desconsiderando, dentro dessa lógica, qualquer possibilidade de projetos de emancipação elaborados pelos sujeitos que habitam a zona do não ser (Fanon, 2008). O chamado universalismo abstrato é um tipo de particularismo que se estabelece como hegemônico e se apresenta como desincorporado, desinteressado e sem pertencimento a qualquer localização geopolítica. Esse particularismo disfarçado de universal produz o que o escritor queniano Ngũgĩ wa Thiong’o chamou de “bomba cultural”, cujo efeito é aniquilar a crença das pessoas nelas mesmas. Diz ele:

			O efeito de uma bomba cultural é aniquilar a crença das pessoas nos seus nomes, nos seus idiomas, nos seus ambientes, nas suas tradições de luta, em sua unidade, em suas capacidades e, em última instância, nelas mesmas. Isso faz com que as pessoas vejam seus passados como uma terra devastada sem nenhuma realização, e faz com que elas queiram se distanciar dessa terra devastada (Wa Thiong’o, 2005, p. 3).

			Ao contrário desse conhecimento desincorporado e sem localização geopolítica, o projeto decolonial assume a necessidade de afirmação corpo-geopolítica para a produção do conhecimento como estratégia para desarmar essa “bomba cultural” da qual nos fala Wa Thiong’o. Invertendo a constatação de Maldonado-Torres mencionada anteriormente, trata-se aqui de afirmar a existência como um ato de qualificação epistêmica. 

			Mais uma vez, a afirmação geopolítica e corpo-política do conhecimento pode ser encontrada na tradição do pensamento negro. Por exemplo, recorrentemente as intelectuais negras afirmam suas localizações nas estruturas de poder, bem como suas experiências corpo-sensoriais. O clássico artigo de bell hooks, Intelectuais negras (1991), não somente aborda a produção do conhecimento do feminismo negro a partir da corpo-política do conhecimento, como também apresenta uma outra lógica de produção do conhecimento que nega os princípios da construção do conhecimento científico defendidos por Descartes e pela tradição eurocêntrica. Primeiramente, hooks refuta os conceitos sexistas/racistas que buscam eliminar a possibilidade de mulheres negras terem vocações intelectuais, negando os estereótipos que as qualificam como emotivas e mais próximas da natureza e, portanto, impossibilitadas de desenvolver um pensamento propriamente científico. O contraponto é nítido em relação ao “homem branco acima dos Pireneus”, este sim, segundo sua própria autodescrição, capaz de desenvolver conhecimento racional, sem injunções corporais. Se para o conhecimento hegemônico as mulheres negras são corpos sem mentes, bell hooks argumentará não no sentido de reestabelecer o dualismo, mas sim de favorecer o pensamento a partir das “experiências vividas” e da historicidade das mulheres negras dentro do sistema-mundo moderno/colonial. Em segundo lugar, mesmo reconhecendo que o trabalho intelectual requer momentos de isolamento para a escrita e a reflexão, hooks chama a atenção para como tem sido fundamental na sua carreira o diálogo tanto em sala de aula e em palestras quanto com a comunidade negra, sugerindo, inclusive, que sejam criadas redes institucionais que promovam hábitos críticos de alta qualidade. Essas redes institucionais não se restringiriam a intelectuais negros filiados a algumas instituições, mas abarcariam também pensadores críticos que estão fora das instituições acadêmicas. Diz ela: “Isso é especialmente crucial para as mulheres negras, já que muitas pensadoras críticas excepcionais não trabalham nos meios acadêmicos” (Hooks, 1991, p. 161). Exemplos como esse da afirmação corpo-geopolítica estão sobejamente presentes na tradição do pensamento afrodiaspórico.

			Outro exemplo bastante significativo da afirmação corpo-política do conhecimento pode ser encontrado no relato de Abdias do Nascimento sobre a rejeição do seu artigo “Racial Democracy in Brazil: myth or reality?” no Festival Mundial de Artes e Culturas Negras, realizado em 1977, em Lagos, Nigéria. A rejeição do artigo, como relatado por Nascimento em O genocídio do negro no Brasil (1978), recebeu proporções de uma política de Estado, ganhando as páginas de jornais nigerianos por alguns dias. O que estava em jogo era a representação oficial brasileira sobre o caráter supostamente multirracial do Brasil e a enunciação de uma visão do país a partir da localidade epistêmica do negro. Mesmo não tendo seu artigo aceito, Abdias do Nascimento participou do Festival, sofrendo algumas tentativas de censura por parte da delegação oficial brasileira, que dizia que ele não era um legítimo representante do país. Então diz Nascimento (1978, p. 40): “Em certo momento na assembleia geral do Colóquio, quando os delegados oficiais do Brasil tentavam me silenciar, levantei minha voz e me identifiquei não como um representante do Brasil, mas como um sobrevivente da República de Palmares”.

			A identificação de Nascimento como um quilombola de Palmares não tem um sentido divisionista, mas sim de afirmação de um lugar de enunciação construído a partir de uma experiência corporal de ser negro no Brasil, que não se perde num academicismo abstrato. A partir da evocação da República de Palmares, é possível uma outra narrativa acerca da população negra no Brasil, que contraria uma descrição do país de acordo com o ponto de vista dos senhores de escravos e seus descendentes. Na narrativa a partir da corpo-política e geopolítica do conhecimento nos deparamos com múltiplas e heterogêneas reações e resistência contra as hierarquias raciais, bem como com projetos de afirmação e reexistência da população negra. Em 1980, três anos depois dessa intervenção no Festival Mundial de Artes e Culturas Negras na Nigéria, Nascimento elaboraria o conceito de quilombismo, em que a ideia de reexistência é expressa como “afirmação humana, étnica e cultural”, na qual a população negra integra uma prática de libertação e assume o comando da própria história (Nascimento, 2002, p. 264). Essa afirmação humana, todavia, não requer um abandono da “experiência vivida” das populações negras, como se tivéssemos que nos perder num universalismo abstrato. Ao contrário, é condição para construção de uma democracia plurirracial caracterizada por uma igualdade econômica, social, cultural que permita a coexistência e o diálogo entre diversos grupos raciais.

			Ao contrário do universalismo abstrato, a ideia de uma democracia plurirracial da qual fala Nascimento dialoga tanto com a noção de um universalismo concreto, que podemos encontrar em meados da década de 1950 na carta de demissão apresentada por Aimé Césaire ao Partido Comunista Francês, quanto com a noção de transmodernidade formulada por Enrique Dussel em meados da década de 1970. Césaire diz:

			Provincialismo? Absolutamente não. Não vou me confinar a um particularismo estreito. Mas também não pretendo me perder num universalismo desincorporado. Há duas maneiras de se perder: por meio de uma segregação fechada no particularismo ou por meio da dissolução no universal. Minha ideia de universal é um universal rico com todos os particulares, uma profunda coexistência de todos os particulares (Césaire, 1956 apud Grosfoguel, 2012, p. 95).

			Como falamos anteriormente, se o universalismo abstrato é um tipo de particularismo que se estabelece como hegemônico e se apresenta como desincorporado, o universalismo concreto, que podemos extrair da carta de Césaire e das contribuições de Abdias do Nascimento, não esconde seu lugar de enunciação, suas influências corpo-políticas e geopolíticas. Este universalismo permite a coexistência de particulares, sem que cada particular precise se esconder atrás de uma ideia abstrata ou desincorporada. Diferentemente do universalismo abstrato, que estabelece uma relação vertical, o universalismo concreto supõe um projeto político que propõe relações e diálogos horizontais entre as diversas particularidades (Grosfoguel, 2012). 

			O universalismo concreto vem ao encontro da ideia de transmodernidade formulada por Dussel (2016), entendida como uma ruptura com a lógica monológica da modernidade/colonialidade e seu universalismo abstrato, permitindo a afirmação da existência e o conhecimento daqueles que foram apagados, invisibilizados e negados pela colonialidade. A transmodernidade baseia-se na pluriversalidade, em que se busca como horizonte utópico a diversidade epistêmica sem o relativismo epistêmico. O pluriversalismo “rejeita a universalidade de soluções, onde um define pelos outros qual é a ‘solução’. Universalidade, na modernidade, significava ‘um define pelos outros’. A transmodernidade clama por uma pluralidade de soluções, onde ‘muitos decidem por muitos’” (Grosfoguel, 2016, p. 43).

			A transmodernidade, a pluriversalidade, o universalismo concreto e o quilombismo podem ser encarados como projetos que dialogam entre si, que têm em comum, como condição basilar, a afirmação da existência e o conhecimento das tradições culturais e filosóficas que foram desprezadas pela modernidade.

			Diante disso, constitui-se como uma necessidade urgente o diálogo e a afirmação de perspectivas do conhecimento e de povos que foram subalternizados dentro da modernidade colonial. Uma dessas perspectivas foi a tradição do pensamento africano e afrodiaspórico. Os estimados 12,5 milhões de africanos que saíram à força do seu continente e se espalharam pelas Américas, Europa e outras localidades da própria África não eram corpos sem mente, que reduziram sua participação nas novas localidades ao trabalho braçal. Entre 1525 e 1867, segundo o Voyages: the transatlantic slave trade database,2 o maior banco de dados sobre o tráfico negreiro transatlântico, 3.189.262 de africanos escravizados desembarcaram no Brasil, o que corresponde a 36,7% dos africanos que desembarcaram nas Américas, em portos europeus ou em outros portos africanos. Comparado a outros países, o Brasil foi o que mais recebeu africanos, seguido de Jamaica (934.431), Cuba (744.020), São Domingos (694.906), Barbados (374.886), Estados Unidos (308.025) e Martinica (174.295). 

			A partir das suas respectivas localizações espaço-temporais e dos núcleos cosmológicos das culturas criadas (Bogues, 2003; Henry, 2000), os africanos escravizados e seus descendentes, participantes dessa diáspora forçada, contribuíram com a criação e a invenção de uma nova cultura, elaborando novas formas de espiritualidade, conhecimento, subjetividade, sociabilidade. As novas culturas criadas são também projetos políticos, que trazem em seu bojo não somente a dimensão da resistência, mas também a dimensão da esperança. E essas culturas – que para efeito de clareza podemos chamar de culturas políticas – não são “mumificações” históricas, senão passam cotidianamente pelo processo de recriação a partir de fluxos e trocas de ideias, valores e projetos que circulam pelo mundo afrodiaspórico. Talvez nada caracterize melhor esse fenômeno do que a música, como assinalou Gilroy (2001) no seu clássico Atlântico Negro. Além da música, circula também nesse mundo afrodiaspórico projetos intelectuais e projetos propriamente políticos e de construção de uma outra forma de existência. Resistência e projetos de reexistência ziguezagueiam pelo Atlântico Negro. É notável a influência, por exemplo, da luta contra o apartheid na África do Sul no final do século passado sobre ativistas e intelectuais negros, assim como da luta pelos direitos civis nos Estados Unidos nos anos 1960 e da Revolução Haitiana no começo do século XIX, apenas para falar esparsamente da força de alguns eventos que circularam o mundo afrodiaspórico. É esse diálogo afrodiaspórico, que traz no seu bojo processos de resistência, mas também de esperança e reexistência, que procuramos tematizar neste livro. 

			Nessa circulação de ideias e projetos políticos e acadêmicos, os(as) intelectuais/ativistas negros(as) brasileiros(as) não figuram somente como receptores de ideias criadas em outros lugares do mundo afrodiaspórico, mas também participam ativamente na produção dessas ideias e desses projetos políticos decoloniais. Entretanto, suas ideias não circulam no Atlântico Negro com a mesma intensidade e o mesmo alcance de ideias forjadas em outras localidades do Atlântico Negro. Não se constitui como objetivo desta introdução analisar as razões da pouca intensidade e do pequeno alcance das ideias produzidas por intelectuais/ativistas negros. Entretanto, podemos apenas sinalizar duas explicações possíveis – mas não exaustivas – dessa constatação: a primeira é a construção de uma imagem interna e externa do país como uma democracia racial, o que se constitui como uma força que sufoca manifestações e expressões de uma leitura destoante por parte de intelectuais/ativistas negros(as); a segunda é o fato de a língua de circulação e trocas no mundo afrodiaspórico ser prioritariamente o inglês – outrora o francês –, o que secundariza a produção e a circulação de ideias e projetos políticos em português.

			Os artigos reunidos neste livro constituem-se, portanto, por um lado, numa espécie de convite a intelectuais/ativistas negros(as) brasileiros(as) para pensarmos numa perspectiva mais ampla as nossas contribuições ao mundo afrodiaspórico; por outro lado, este livro aponta para a necessidade de relações mais horizontais entre as experiências corpo-políticas da população negra brasileira e a produção do mundo afrodiaspórico, bem como com o próprio projeto decolonial. 

			Este livro é escrito a partir de e para uma localização corpo-geopolítica específica. Desde o início do milênio as universidades públicas brasileiras passaram por um processo de transformação visível a partir da adoção de políticas de ação afirmativa. As quase brancas universidades brasileiras, pretensamente universais e de acesso garantido a todos, tornaram-se coloridas pelo menos nos cursos de graduação, algo que também começa a refletir entre os discentes de pós-graduação, porém com resultados ainda pouco visíveis na composição racial do corpo docente. Inicialmente esse processo veio acompanhado de uma nítida politização de estudantes negros em universidades como a de Brasília (UnB), primeira universidade federal a adotar tais políticas (Carvalho, 2006; Santos, 2015). Em 2012, quando foram aprovadas as atuais políticas de cotas para as universidades federais, ao mesmo tempo em que se garantiu que todas elas adotassem ações afirmativas, houve também, em tese, uma desmobilização da luta política dos estudantes (Santos, 2015).

			A despeito desse cenário, que ainda precisa ser avaliado cuidadosamente, uma das necessidades que emergem em todo o processo é a urgência da descolonização dos currículos, esforço que vem sendo empreendido pelos diversos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros das universidades brasileiras. Essa obviamente é uma necessidade para os diversos estudantes negros, que são, muitas das vezes, os primeiros de suas famílias a chegarem à universidade, que não querem reproduzir o cânone moderno/colonial, mas sim buscar de maneira ativa a produção do conhecimento a partir de suas experiências e vivências. Mas essa é também uma necessidade para aqueles situados no polo hegemônico da sociedade brasileira, que precisam passar por um processo de desimperialização, entendido como um modo de superar a arrogância que os fizeram ignorar outras formas de saber, de existência e de organização da vida político-social. 

			***

			Decolonialidade e pensamento afrodiaspórico compõe-se a partir da colaboração de quinze pesquisadores e pesquisadoras. O primeiro capítulo, de autoria de Nelson Maldonado-Torres, propõe-se a construir uma análise da colonialidade, bem como intenta apontar alguns aspectos básicos do projeto decolonial. A partir de dez teses debatidas ao longo do seu artigo, o autor, em diálogo com Fanon, sinaliza para a necessidade de uma atitude decolonial dos condenados (damnés), caracterizada pelo ativismo individual e coletivo – seja intelectual, político ou artístico – contra a divisão entre seres e não seres que caracteriza a modernidade/colonialidade. A partir da atitude decolonial, o condenado emerge como um pensador, um criador e um ativista a fim de construir um novo mundo onde outros mundos também sejam possíveis. 

			Ramón Grosfoguel discute, no segundo capítulo, a constituição do chamado sistema-mundo capitalista/patriarcal/ocidental-cêntrico/cristão-cêntrico/moderno/colonial, bem como faz uma análise da conjuntura mundial atual. Argumenta não somente que passamos hoje por uma crise sistêmica, como também que as soluções apontadas pelas esquerdas ocidentais brancas são insuficientes, pois, como demonstrou o laboratório social que foi o socialismo do século XX, a luta contra o capitalismo reproduziu as lógicas racistas, sexistas, eurocêntricas, homossexistas, ecologicistas, etc. Diante desse momento de crise sistêmica, há um recrudescimento de discursos de direita, mas também oportunidade de reinventar uma “outra civilização”. Para tanto, Grosfoguel chama a atenção para o papel a ser desempenhado pelos movimentos sociais decoloniais do sul global. Esses movimentos, segundo o autor, não poderão se restringir à dimensão econômica, e precisam conferir centralidade às dimensões de raça, gênero, religiosas, epistêmicas, políticas, pedagógicas, etc.

			O encontro entre mestres e mestras dos nossos povos tradicionais – indígenas, quilombolas, as comunidades afro-brasileiras e as culturas populares – com professores(as) das universidades em matérias regulares é o assunto do capítulo de José Jorge Carvalho. Tematizando o inovador Projeto Encontro de Saberes, sob sua coordenação, o autor, ao mesmo tempo em que teoriza sobre o potencial de construção da diversidade epistêmica pelo mencionado projeto, faz também um apelo para um diálogo horizontal entre as teorias e teóricos(as) decoloniais e as experiências e projetos descolonizadores que ocorrem no Brasil, como o próprio Encontro de Saberes. Como ecoa em outras contribuições neste livro, uma agenda descolonizadora já está presente nos processos de resistência e reexistência das populações negras, indígenas e populações tradicionais brasileiras e do sul global ao longo da chamada modernidade/colonialidade.

			O capítulo seguinte, de autoria de Lewis Gordon, discute o silêncio da filosofia política, especialmente dos teóricos da justiça, em relação a temas como raça e escravidão, que tiveram um impacto divisor ao longo da história norte-americana. Em diálogo com a indagação duboisiana “Como se sente sendo um problema?”, o autor discute o sistema de justiça norte-americano, que faz da população negra um problema em termos epistemológicos, sociais e políticos. Resulta disso uma criminalização da população negra e, consequentemente, a privação de direitos. Contrapondo-se a esse “sistema de justiça” que gera injustiças, Gordon faz um apelo a uma antropologia filosófica que sustente que uma das características distintivas do ser humano é a possibilidade de fazer escolhas, pressuposto fundamental para recuperar a condição acional dos sujeitos políticos e sociais, proporcionando a eles a condição de agir e transformar as relações sociais de poder. 

			Em seguida, Patricia Hill Collins apresenta uma reflexão acerca do pensamento feminista negro. Frente aos processos de validação do conhecimento e das relações de poder nas universidades norte-americanas – mas não somente –, a autora reflete sobre a epistemologia feminista negra. Em contrapartida à epistemologia branca heteropatriarcal, produtora de conhecimentos que visa controlar a imagem da mulher negra, Collins desenvolve uma análise da epistemologia feminista negra, chamando a atenção para as seguintes características desta: uso da experiência vivida e da sabedoria, do diálogo para avaliar o conhecimento, da ética do cuidado e da responsabilidade pessoal. Situando as intelectuais negras como agentes do conhecimento, a autora argumenta que os saberes produzidos pelas feministas negras – bem como por qualquer outro grupo social, seja uma minoria, seja o grupo normativo – é um conhecimento parcial e situado. Especificamente o conhecimento das feministas negras desafia o que normalmente é tomado como verdade e, quando o faz, questiona o processo pelo qual a verdade é produzida. 

			Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí, no artigo “Conceitualizando gênero: a fundação eurocêntrica de conceitos feministas e o desafio das epistemologias africanas”, questiona a categoria gênero e alguns conceitos aliados a partir das epistemologias e experiências culturais africanas. Sinalizando que gênero é uma categoria particular do contexto e da política das mulheres brancas euro/norte-americanas, ela concebe tal categoria e a agenda pública baseada nela como exógenas ao contexto africano. Em seu lugar, a partir da experiência africana – especialmente da experiência Yorùbá –, ela propõe que a pesquisa africana pode ser melhor informada por preocupações locais e que, por isso, as análises e interpretações da África precisam ser levadas em conta e devem começar a partir da África. 

			O artigo de Shirley Anne Tate, “Descolonizando a raiva: a teoria feminista negra e a prática nas universidades do Reino Unido”, propõe-se a descolonizar a metáfora da “mulher negra raivosa” acionada no contexto das universidades do Reino Unido. A descolonização dessa metáfora passa pelo entendimento de que a mulher negra raivosa é construída pelo feminismo branco e pelo heteropatriarcalismo, bem como pelo entendimento de que a raiva está fora do corpo da mulher negra. Romper o silêncio sobre um tema que usualmente é vivido solitariamente é a chave que a autora utiliza para passar da reclamação para a ação política via o acionamento do erótico como um dispositivo de liberação feminista e de formação de uma comunidade para lutar contra as injustiças raciais. 

			O texto de Angela Figueiredo constitui-se numa observação participante da histórica Marcha das Mulheres Negras, ocorrida em novembro de 2015 em Brasília. O texto é uma celebração da coragem, da quebra de silêncio e do protagonismo das mulheres negras, que transformaram a paisagem da capital da República e os aeroportos de várias capitais do país. Esteticamente, a Marcha pode ser lida como a afirmação de uma identidade negra, em que mulheres com trajes multicoloridos, tranças e turbantes ocuparam os espaços públicos do país. Do ponto de vista político, a Marcha constituiu-se numa denúncia da colonialidade do poder e numa demanda por um novo pacto civilizatório, em que o machismo, o feminicídio negro, a violência doméstica, a erotização da criança negra e o genocídio da juventude negra sejam superados.

			O artigo “O Movimento Negro e a intelectualidade negra descolonizando os currículos”, de Nilma Lino Gomes, discute que as negras e os negros brasileiros, organizados no movimento negro, no movimento de mulheres negras ou nas ações mais autônomas desenvolvidas pelos diversos sujeitos negros que têm como foco uma educação democrática, pública, laica e antirracista, atuam, há muito tempo, pela descolonização dos currículos. Não é, porém, uma descolonização genérica. Ela tem uma especificidade. É uma descolonização dos currículos numa perspectiva negra decolonial brasileira. Tal perspectiva denuncia os padrões coloniais de poder, de raça, de trabalho e de conhecimento e indaga a primazia da interpretação e da produção eurocentrada de mundo e de conhecimento científico. Afirma que só é possível descolonizar os currículos e o conhecimento se descolonizarmos o olhar sobre os sujeitos, suas experiências, seus conhecimentos e a forma como os produzem.

			Considerando o Atlântico Negro como um espaço que permite fluxos, trocas e comunicações entre as populações afrodiaspóricas, o artigo de Joaze Bernardino-Costa propõe-se a estabelecer um diálogo entre Guerreiro Ramos, Frantz Fanon e Du Bois. Embora, até onde se saiba, esses intelectuais/ativistas não tenham lido uns aos outros, as reações deles às experiências do racismo no Brasil, em Martinica/França e nos Estados Unidos permitem-nos construir algumas aproximações, que são desenvolvidas ao longo do artigo: primeira, a convergência das reflexões de Guerreiro Ramos e Du Bois em torno do “problema do negro”; segunda, as reflexões de Guerreiro Ramos sobre a patologia social do branco brasileiro e de Frantz Fanon sobre as patologias do colonialismo; por fim, a convergência entre o niger sum, o corpo negro e a dupla consciência em Guerreiro Ramos, Fanon e Du Bois, respectivamente. 

			O texto de Valter Roberto Silvério ocupa-se em traçar de forma breve e inicial um percurso para responder a questão “Quem negro foi e quem negro é?”. Para tanto, o artigo transita por uma compreensão do que a literatura tem denominado transnacionalismo negro, ressaltando de forma breve as implicações para a sociologia colocadas pelo uso de termos como Atlântico Negro, sistema atlântico, diáspora africana e/ou negra. Du Bois é um entre vários outros intelectuais ativistas a partir dos quais o autor traça uma linha de continuidade nas preocupações sociais e nas lutas políticas travadas por intelectuais e ativistas negros, ao menos desde meados do século XIX. Estes, de modo geral, mesmo em condições extremamente adversas, criaram jornais, periódicos, revistas e associações com diferentes propósitos, dando origem ao que tem sido chamado de transnacionalismo negro. 

			No artigo “Por um constitucionalismo ladino-amefricano”, Thula Pires propõe que os recentes processos constituintes emancipatórios da América-Latina e do Caribe sejam pensados a partir dos conceitos de “amefricanidade” e “Améfrica Ladina”, desenvolvidos por Lélia Gonzalez. A autora argumenta que os recentes projetos político-constitucionais da Bolívia e do Equador não conferem a devida importância às populações afro-boliviana e afro-equatoriana, inviabilizando uma profunda ruptura com a colonialidade. Frente a isso, argumenta-se em favor do desenvolvimento de um projeto político de ampla envergadura que busque restituir a fala e a produção teórica e política de sujeitos até então infantilizados e destituídos da possibilidade de confrontar a hegemonia das perspectivas eurocêntricas sobre o fenômeno do constitucionalismo.

			O texto de Marcelo C. Rosa, “Descolonizando a terra, desembranquecendo a sociologia: questões a partir da África do Sul contemporânea”, trata do modo pelo qual as análises sociológicas sobre as lutas por terra têm sido racialmente classificadas. Mais especificamente, defende a ideia de que as atuais descrições representam uma perspectiva hegemonicamente branca de classificar e conceber as relações com a terra. Baseado em estudos desenvolvidos junto a moradores negros de fazendas de brancos na África do Sul e de sua luta para se enquadrar nos programas locais de reforma agrária e da terra, o texto aponta para o desafio de descolonizar, o que nesse caso significa desembranquecer a terra e os estudos sociológicos sobre ela, buscando outras formas de ver a relação entre agentes sociais e a terra. 

			O artigo “Ubuntu: por uma outra interpretação de ações afirmativas na universidade”, de Wilson Roberto de Mattos, configura-se como um ensaio de interpretação sobre uma prática inovadora de justiça social de caráter restaurativo emanada do princípio filosófico Ubuntu, que foi acionada no contexto de transição do apartheid, na África do Sul, para um regime democrático de igualdade de direitos e de convivência entre diferentes grupos populacionais raciais e étnicos. De uma leitura interpretativa desse princípio e, sobretudo, das formas da sua aplicabilidade no processo de transição anteriormente referido, emergem questões destacadas para a ampliação do entendimento sobre a legitimidade da adoção de políticas de ação afirmativa no Brasil. O autor utiliza, para sua reflexão, as experiências da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), uma universidade de maioria negra e pioneira na adoção das políticas de ação afirmativa no país.

			Osmundo Pinho, em “Etnografia e emancipação: descolonizando a antropologia na escola pública”, reflete sobre a prática de pesquisa realizada em uma escola pública no recôncavo baiano. Motivado pelo compromisso “I am where I think” decolonial proposto por Walter Mignolo, como um compromisso com a descolonização e a práxis emancipatória, o autor discute a produção das subjetividades masculinas racializadas, a dissidência de gênero e a corporeidade negra. O artigo é uma oportunidade para o autor repensar o método etnográfico, reconhecendo seus limites, bem como seu potencial crítico. Junto à etnografia, o autor utiliza-se de grupos focais, como uma técnica que permite o registro polifônico do universo cultural de jovens periféricos, o que possibilita a esses jovens se debruçar sobre o seu cotidiano de modo reflexivo. 

			Os artigos que compõem este livro dialogam entre si de diferentes maneiras em torno das ideias e dos projetos decoloniais que circulam pelo mundo afrodiaspórico, com especial atenção às questões levantadas pelo feminismo negro. Alguns autores e autoras fazem menção direta e explícita a conceitos que circundam o projeto decolonial, enquanto outros não necessariamente os acionam. Sem desconsiderar a importância da discussão e da apuração conceitual, uma vez que é esse esforço que nos permitirá ter mais clareza do que estamos falando e propondo, assumimos a perspectiva de que podemos identificar a ideia da decolonialidade na longa tradição dos intelectuais negros e negras do mundo afrodiaspórico sem que esses autores – do passado ou da atualidade – tenham utilizado os conceitos que comumente identificamos como pertencentes à decolonialidade. Da mesma forma, nem todos autores fazem menção às ideias de diáspora ou a tematizam. A noção afrodiáspora de mundo é pensada aqui tanto como a tematização dos fluxos, viagens e comunicações quanto como o registro da experiência vivida do negro no mundo afrodiaspórico e as suas respostas ao racismo e à colonialidade do poder, do ser e do saber. Esse mundo afrodiaspórico, portanto, emerge quando alguns autores e autoras dialogam com pensadores que constroem o transnacionalismo negro e quando teorizam e registram suas experiências vividas a partir do lugar político-epistêmico em que vivem e observam o mundo. 

			Decolonialidade e pensamento afrodiaspórico tem a pretensão de ser uma plataforma aberta ao debate, que possa contribuir com o estímulo de futuras pesquisas sobre intelectuais/ativistas negros(as), bem como com a produção de pesquisas a partir da corpo-geopolítica do conhecimento negro. Ao falarmos de intelectuais/ativistas negros(as), não estamos nos restringindo àqueles e àquelas que têm formação acadêmica, mas sim àquelas pessoas capazes de criar consciência do papel da população negra tanto na economia e na sociedade quanto na política, e capazes também de indicar novos horizontes de esperança e transformação (Bogues, 2003; Collins, 2000; hooks, 1991). 

			Dialogando com a música “Redemption Song”, de Bob Marley, citada na epígrafe, podemos dizer que este livro é um chamado à emancipação de cada um de nós das desumanizações e dos aprisionamentos gerados pela colonialidade epistêmica, espiritual, política e econômica à qual os damnés foram submetidos durante a modernidade/colonialidade. Essa emancipação, todavia, não tem um sentido iluminista de saída das trevas, mas constitui uma afirmação da corpo-política do conhecimento, a partir da qual podemos libertar nossas mentes, escrever o livro da nossa vida e construir um mundo que permita cantar uma música de liberdade... Uma redemption song.
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			Analítica da colonialidade e da decolonialidade: algumas dimensões básicas3

			Nelson Maldonado-Torres

			Em sua breve, porém generalizada explicação sobre a descolonização, Chamberlain (1985, p. 1) observa que ela “é comumente entendida como o processo pelo qual os povos do terceiro mundo ganharam a independência de seus governantes coloniais”. Em contraste com outros pesquisadores nas ex-colônias que argumentavam que a ideia de descolonização “poderia ser empregada para descrever que as iniciativas para a descolonização [...] foram tomadas pelos poderes metropolitanos”, e que preferem, como alternativa, o conceito de libertação, Chamberlain (1985, p. 1) afirma que um historiador “deve tentar manter o equilíbrio” entre a verificação das “políticas dos poderes coloniais e as ideias e iniciativas que vieram do colonizado”. Ela também argumenta que historiadores devem “ver o problema em uma perspectiva mais longa”, traçando, diferentemente de libertadores e ativistas decoloniais não historiadores, as raízes dos movimentos de descolonização ocorridos entre 1947 e 1965.

			O apelo de Chamberlain para o equilíbrio e para uma “perspectiva mais longa” é adequado. Entretanto, limites muito óbvios aparecem em seu estudo quando se considera que: a) os impérios europeus permanecem como sua principal unidade de análise; b) grande parte do seu livro concentra-se no Império Britânico; e c) os vastos impérios espanhol e português são mencionados somente brevemente, principalmente no capítulo intitulado “Os impérios dos menores poderes europeus”. O texto não oferece considerações aprofundadas sobre a relevância das doutrinas da “descoberta”, bem como das expedições e dos conflitos anteriores na transformação das formas de conquista e colonização que emergiram com a virada da centralidade do Mar Mediterrâneo para o Oceano Atlântico na história e no comércio europeu e na formação do Novo Mundo. Essa “perspectiva mais longa” é crucial para se entender a colonização e a descolonização, especialmente quando grupos colonizados e outrora colonizados tendem a experimentar partes dessa história não como um passado que existe como um traço, mas sim como um presente vivo. Essa transformação do tempo em si, de um tempo histórico-cronológico para o que parece ser uma forma de temporalidade anacrônica por meio da qual grupos são expostos a lógicas e conflitos que são considerados como não mais existentes, é parte dos legados da colonização e um alvo central da crítica dos esforços decoloniais. Por isso a perspectiva do ativista decolonial torna-se indispensável a qualquer esforço intelectual, incluindo aquele do historiador, e também por isso não se pode ficar satisfeito com a relação que Chamberlain coloca entre libertação e descolonização ou entre investigação histórica e ativismo.

			Tomando como exemplo Os condenados da terra, de Frantz Fanon (2004), eu uso descolonização como um conceito que está fundamentalmente alinhado com o conceito de libertação, pelo menos nos modos que tem sido usado pelos movimentos que se opõem à colonização. Libertação expressa os desejos do colonizado que não quer atingir a maturidade e tornar-se emancipado como os europeus iluministas que condenam a tradição – não que essa seja a única forma de conceber a emancipação –, mas sim organizar e obter sua própria liberdade. Um objetivo típico desses esforços tem sido tanto a independência política quanto a econômica. Independência, todavia, não necessariamente implica descolonização na medida em que há lógicas coloniais e representações que podem continuar existindo depois do clímax específico dos movimentos de libertação e da conquista da independência. Nesse contexto, decolonialidade como um conceito oferece dois lembretes-chave: primeiro, mantém-se a colonização e suas várias dimensões claras no horizonte de luta; segundo, serve como uma constante lembrança de que a lógica e os legados do colonialismo podem continuar existindo mesmo depois do fim da colonização formal e da conquista da independência econômica e política. É por isso que o conceito de decolonialidade desempenha um importante papel em várias formas de trabalho intelectual, ativista e artístico atualmente. 

			Tentarei abordar aqui alguns desses problemas e oferecer uma visão da decolonialidade que considere o significado da colonização e a agência do colonizado. Isso envolverá um engajamento sério com a “perspectiva mais longa” que Chamberlain invoca, a qual tem sido parte da luta por libertação, mas também do esforço para compreendê-la por meio das lentes teóricas produzidas por pensadores do antigo e do atual mundo colonizado, muitos dos quais foram ou são ativistas e artistas. Esse insight teórico oferece ao menos duas contribuições importantes. Primeiro, ajuda a combater a linearidade da temporalidade que integra a lógica das ciências europeias: historicismo, empiricismo e positivismo. Essas correntes do pensamento tendem a abordar o conhecimento como uma soma de dados que são observados, quantificados e analisados. Os dados têm sido o modo predominante de se referir aos potenciais objetos de conhecimento, como se eles aparecessem em um campo de temporalidade linear, que torna extremamente difícil explorar fenômenos que refletem ou são encontrados na intersecção de temporalidades. Desse ponto de vista, colonização e descolonização são a soma do visível e/ou dos eventos quantificáveis que aparecem dentro de um certo período de tempo, ambas fundamentalmente pertencentes a um momento do passado. A decolonialidade, como uma luta viva no meio de visões e maneiras competitivas de experienciar o tempo, o espaço e outras coordenadas básicas de subjetividade e sociabilidade humana, precisa de uma abordagem diferente.

			A teoria decolonial, como abordarei aqui, criticamente reflete sobre nosso senso comum e sobre pressuposições científicas referentes a tempo, espaço, conhecimento e subjetividade, entre outras áreas-chave da experiência humana, permitindo-nos identificar e explicar os modos pelos quais sujeitos colonizados experienciam a colonização, ao mesmo tempo em que fornece ferramentas conceituais para avançar a descolonização. Esse simultâneo engajamento construtivo e crítico é a segunda contribuição fundamental e uma função-chave do pensamento e da teoria decolonial. Mais especificamente, o pensamento e a teoria decoloniais exigem um engajamento crítico com as teorias da modernidade, que tendem a servir como estruturas epistemológicas das ciências sociais e humanidades europeias. O tempo/espaço da descolonização não é considerado pela modernidade europeia; ao contrário, promove uma ruptura com ela. De uma perspectiva moderna, entretanto, a decolonialidade é frequentemente representada como tentativa de retorno ao passado ou como um esforço em retroceder a formações culturais e sociais pré-modernas. Então, eu começarei aqui com um esforço em clarificar a relação entre modernidade e colonização.

			Civilização moderna ocidental como modernidade/colonialidade

			A modernidade ocidental é comumente entendida como a época da mais avançada forma de civilização em comparação a outros arranjos sócioculturais, políticos e econômicos que aparecem como menos civilizados, não civilizados, selvagens ou primitivos. A rejeição das teses de uma hierarquia de culturas e da superioridade da modernidade ocidental pode ser necessária, mas não é de forma alguma suficiente para desafiar as bases de uma ordem internacional e de instituições que têm esse tipo de lógica e ethos colonizante. A razão para isso é que o significado e a estrutura de instituições, práticas e representações simbólicas ocidentais modernas já pressupõem conceitos de progresso, soberania, sociedade, subjetividade, gênero e razão, entre muitas outras ideias-chave que têm sido definidas como pressuposto de uma distinção fundamental entre o moderno e o selvagem ou primitivo, hierarquicamente entendidas ou não. E, sendo assim, há caminhos outros múltiplos nos quais os conceitos de civilização e de modernidade têm sido definidos por meio de dicotomias e definições essencialistas. É portanto necessário refletir criticamente sobre o enredamento de marcadores de civilização com ideias que postulam outros povos como primitivos ou selvagens, e sobre as formas nas quais a modernidade ocidental sempre pressupõe definições e distinções coloniais dessa natureza.

			Tipicamente, o Iluminismo europeu é considerado o principal e, às vezes, o único período histórico relevante para o entendimento do ideal de civilização ocidental moderna. É por isso que a análise do colonialismo moderno tende a focar nos impérios e nas formações dos estados-nações dos séculos XVIII e XIX, que desempenharam importante papel nesse processo – nomeadamente, Inglaterra e França. Entretanto, como Brett Bowden (2009) demonstra, a chave para o estabelecimento do “padrão de civilização” característico de todos os impérios europeus modernos volta-se para a “descoberta” do Novo Mundo e para a conquista das Américas.

			A “descoberta” teve implicações profundas múltiplas, bem como um grande impacto sobre a noção de ser civilizado. Como Bowden coloca: “Uma vez que foi determinado que ao mundo colonial faltava civilização e, consequentemente, soberania, foi quase inevitável que o direito internacional criasse por si só ‘o grande projeto de salvação de levar os marginalizados ao domínio da soberania, civilizando o incivilizado e desenvolvendo as instituições e técnicas jurídicas necessárias para essa grande missão’” (Bowden, 2009, p. 128). Mais especificamente, “[o]s precedentes e leis estabelecidas, seguindo o contato de europeus com as pessoas do Novo Mundo, informariam depois disso a natureza dos subsequentes encontros entre europeus e pessoas indígenas ao redor do globo” (Bowden, 2009, p. 131).

			Para fundamentar sua tese, Bowden considera várias opiniões sobre a “descoberta” das Américas. Uma delas é a ideia de Tzvetan Todorov, que afirma que “a descoberta da América, ou dos americanos, é certamente o encontro mais surpreendente da nossa história europeia. Nós não temos o mesmo senso de diferença radical na ‘descoberta’ de outros continentes e de outros povos” (Todorov, 1999 apud Bowden, 2009, p. 48). Os próprios intelectuais ingleses dos séculos XVII e XVIII atestaram o enorme significado do evento. Bowden cita John Locke, que afirmou que “no início todo o mundo era América” (Locke, 1965 [1690] apud Bowden, 2009, p. 48). Podemos adicionar Adam Smith, que argumentou que “a descoberta da América e a passagem para as Índias Orientais pelo Cabo da Boa Esperança são os dois maiores e mais importantes eventos registrados na história da humanidade” (Smith, 2005 [1776], p. 508). As impressões não se atenuam quando se chega mais perto do momento da “descoberta”. Em 1551, Francisco López de Gómara afirmava que “[o] maior evento desde a criação do mundo, salvo a Encarnação e morte Daquele que o criou, é a descoberta das Índias, assim chamadas de Novo Mundo” (López De Gómara, 1979, p. 7).

			Os ecos dessas visões sobre a importância da “descoberta” das Américas podem ser encontrados no trabalho de Simon L. Lewis e Mark A. Maslin, que propuseram que “[o]s impactos do encontro das populações humanas do Velho e do Novo Mundo [...] podem servir para marcar o início do Antropoceno” (Lewis; Maslin, 2015, p. 175). O Antropoceno refere-se à época da história mundial em que os seres humanos se tornam os agentes principais da mudança geológica. Uma data usual para o começo de tal momento é a Revolução Industrial, mas Lewis e Maslin a rejeitam, porque, como outros momentos históricos propostos, a Revolução Industrial “não resultou de um marcador globalmente sincrônico” (p. 177). Depois de se referir às várias implicações da “chegada dos europeus no Caribe em 1492” (p. 174) e às mudanças massivas que ocorreram desde então, eles sugerem “nomear a queda de CO2 na atmosfera de ‘órbita spike’ e nomear as mudanças, que fazem de 1610 o começo do Antropoceno, de ‘hipótese Orbis’. A palavra orbis, em latim, significa mundo. A razão para isso é que, a partir de 1492, os humanos nos dois hemisférios foram conectados, o comércio tornou-se global e alguns cientistas sociais proeminentes se referiram a esse tempo como o começo do sistema mundo-moderno” (p. 175). As implicações destas teses são claras para os autores. Para eles, “a órbita spike implica que o colonialismo, o comércio global e o carvão promoveram o Antropoceno” (p. 177). 

			Essas considerações apoiam a afirmação de Beate Jahn, que diz que “contra as convicções de (quase todos) os pesquisadores europeus”, foi “a descoberta do indígena americano” que “desencadeou a revolução, ou talvez mesmo a emergência do que se tornaria mais tarde as ciências sociais modernas” (Jahn, 2000, p. 95). Beate Jahn identifica três níveis nos quais essa revolução operou: no epistemológico, no ontológico e no ético (Jahn, 2000, p. 95). Esses níveis dialogam com as dimensões básicas da realidade que foram identificadas pelos teóricos decoloniais, artistas e ativistas como eixos fundamentais da colonialidade no mundo moderno: saber, poder e ser (Lander, 2000; Maldonado-Torres, 2007; Mignolo, 2000; Quijano, 1991, 2000; Wynter, 2003). O trabalho coletivo desses e de outros autores leva em consideração que, ao invés de conceber o colonialismo como algo que acontece na modernidade em conjunto com outros períodos históricos, é mais sensato afirmar que a modernidade por si só, como uma grande revolução imbricada com o paradigma da “descoberta”, tornou-se colonial desde seu nascedouro. Isso leva a uma mudança no modo de se referir à modernidade ocidental: de modernidade simplesmente, como oposto ao pré-moderno ou não moderno, para modernidade/colonialidade, como oposto ao que está além da modernidade. É esse “além da modernidade”, em vez de simplesmente independência, que torna-se o principal objetivo da decolonialidade.

			Dez teses sobre colonialidade e decolonialidade

			A mudança no entendimento de modernidade, descoberta, colonialismo e descolonização requer a definição de múltiplas ideias como parte de uma analítica de colonialidade e decolonialidade. Também é preciso uma noção da relação entre essas ideias e ao menos uma arquitetura conceitual básica que possa servir como referência no esforço de avançar a decolonialidade. Aqui apresento dez teses que objetivam contribuir para esse trabalho.4

			Primeira tese: Colonialismo, descolonização e conceitos relacionados provocam ansiedade

			Os impérios ocidentais e os Estado-nações modernos usaram múltiplos mecanismos para incutir um senso de segurança e legitimidade em seus sujeitos e suas constituições. Colonialismo, descolonização e conceitos relacionados questionam esse senso de legitimidade no qual o sujeito-cidadão moderno, o moderno Estado-nação e outras instituições modernas são construídas, gerando, desse modo, desestabilidade. Isso inclui narrativas heroicas das origens e os propósitos das instituições modernas. Nesses relatos, o “direito” está sempre do lado do poder que propiciou a sua formação. Territórios indígenas são apresentados como “descobertos”, a colonização é representada como um veículo de civilização, e a escravidão é interpretada como um meio para ajudar o primitivo e sub-humano a se tornar disciplinado. Levantar a questão sobre o significado e a importância da colonização constitui-se num desafio ao usual conceito de “descoberta”, e traz à tona o caráter problemático da apropriação de terras e recursos e suas implicações até hoje. Também desafia a legitimidade das fronteiras dos Estados e a respeitabilidade de qualquer conceito normativo e qualquer prática mediante as quais os cidadãos e as instituições modernas justificam a ordem moderno/colonial, incluindo o sentido normativo de raça, gênero, classe e sexualidade, entre outros marcadores da diferença sociogenicamente gerados. Em resumo, levantar a questão do colonialismo perturba a tranquilidade e a segurança do sujeito-cidadão moderno e das instituições modernas.

			A segunda razão pela qual o colonialismo, a descolonização e os conceitos relacionados despertam ansiedade é que, por trás da questão do significado do colonialismo e da descolonização, está o colonizado como um questionador e potencial agente. Isso é notavelmente diferente da posição esperada deles como entidades sub-humanas dóceis. A ordem das coisas no mundo moderno/colonial é tal que as questões sobre colonização e descolonização não podem aparecer, a não ser como mera curiosidade histórica. Espera-se que o colonizado ou ex-colonizado seja tão dócil quanto grato. Conotações patológicas específicas são dadas para diferentes corpos e diferentes práticas, dependendo do gênero específico, do sexo, da raça e de outros marcadores.

			Como ficará claro nas outras teses, trazer a questão do significado e da importância do colonialismo indica um giro decolonial no tema e o começo de uma atitude decolonial que levanta questões sobre o mundo moderno/colonial (Maldonado-Torres, 2011a, 2011b, 2016a, 2016b). Não há nada mais terrível para os sujeitos-cidadãos modernos do que a possibilidade desse giro. A imaginação deles é preenchida com imagens de vingança, e as reivindicações mais básicas de justiça são vistas como evidência de discriminação reversa. 

			A ansiedade trazida por esses conceitos de colonização e descolonização está, portanto, ligada à fobia em relação às pessoas escravizadas e colonizadas e ao terror que os sujeitos-cidadãos sentem quando eles concebem o colonizado como um agente. Respostas a essa situação são viscerais e objetivam relativizar a questão sobre o colonialismo e a descolonização, bem como mitigar a posição do colonizado como um questionador: “isso aconteceu no passado e precisamos nos mover para frente”, “mas meus antepassados também foram colonizados”, “meus pais eram pobres”, “eu também sou minoria”, “na verdade, nós todos somos racistas”, “minha esposa (meu marido ou meu melhor amigo) é como você”, “eu tento me juntar, mas vocês me rejeitam”, etc., etc., são algumas amostras das respostas. Outra resposta relacionada muito popular atualmente é “todas as vidas importam”, face à afirmação de que “vidas negras importam”, em um contexto em que os negros são desproporcionalmente mortos pela polícia.

			Levando em consideração uma pista de Césaire, que começa o Discurso sobre o colonialismo com uma explicação sobre civilização e decadência, podemos nos referir a essas repostas como formas de uma decadência genocida e homicida (Césaire, 2000, p. 29). Presa em uma atitude colonial decadente promovida pela civilização ocidental moderna também decadente, a maioria dos sujeitos-cidadãos se engaja no que Fanon chamou de jogo “de gato e rato”, cujo objetivo é atrasar para sempre o momento em que as questões sobre colonialismo e descolonização são tomadas como verdadeiramente fundamentais (Fanon, 2008, p. 99) e em que o colonizado aparece como um legítimo questionador.

			O porquê de a produção de ansiedade caracterizar os conceitos de colonialismo e descolonização, assim como o colonizado como um agente questionador, ser a primeira tese deve-se ao fato de essa chamar a atenção para o que representa um a priori performativo em relação a todas as teses subsequentes. O a priori performativo é uma demonstração da atitude colonial decadente que tende a ser expressa através de múltiplas formas de evasão e má-fé, em que os padrões da razão constantemente mudam no esforço de fazer as questões sobre colonialismo e descolonização inertes e irrelevantes. Nesse sentido, esta primeira tese é o resultado de uma metarreflexão sobre o próprio ato de pronunciar alguma tese considerando a colonização e a descolonização. Seria normal para a maioria dos leitores cair em várias formas de decadência ao passar por cada uma das teses. Um engajamento justo com as teses seria de fato um ato impossível dentro de uma ordem normativa de modernidade/colonialidade. Pensadores, artistas e ativistas decoloniais precisam estar preparados para lidar ou decidir não lidar com essa situação. Mas, desde que se queira falar sobre esses tópicos no mundo moderno/colonial, a atitude a priori será de evasão e má-fé. 

			Segunda tese: Colonialidade é diferente de colonialismo e decolonialidade é diferente de descolonização

			Se a primeira tese aborda a atitude básica que está em jogo na confrontação com as questões sobre o significado e a importância da colonização e da descolonização, a segunda introduz uma clarificação conceitual que torna mais difícil se envolver em simplificações excessivas. Tendências usuais no esforço de fazer o colonialismo e a descolonização parecerem irrelevantes incluem suas relativizações e interpretações como assuntos que somente se referem ao passado. Colonialismo e descolonização são às vezes definidos de modo tão generalizante, que acabam se aplicando a todas as formas de construção do império e de resistência, desde o começo da humanidade. Mas quando sujeitos colonizados apontam para a relevância da colonização e da descolonização, eles tendem a se referir particularmente às formas modernas de colonização. A confusão massiva começa a ser feita quando o interlocutor imagina um conceito trans-histórico de colonialismo que se aplicaria tanto ao Império Romano na antiguidade quanto aos impérios não europeus anteriores à descoberta do Novo Mundo. A estratégia é simples: fazer do colonialismo um conceito geral para que ele perca especificidade e quaisquer implicações sobre o presente. Isso não significa que não há laços importantes entre diferentes formas de colonialismo e construção do império, bem como entre vários modos de desumanização; no entanto, a relevância contemporânea do colonialismo e da descolonização é perdida se esses conceitos são abordados apenas dessa forma. 

			No esforço de obter esclarecimento sobre o significado e a importância do colonialismo e da descolonização, é útil distinguir colonialismo, colonialismo moderno e colonialidade. Colonialismo pode ser compreendido como a formação histórica dos territórios coloniais; o colonialismo moderno pode ser entendido como os modos específicos pelos quais os impérios ocidentais colonizaram a maior parte do mundo desde a “descoberta”; e colonialidade pode ser compreendida como uma lógica global de desumanização que é capaz de existir até mesmo na ausência de colônias formais. A “descoberta” do Novo Mundo e as formas de escravidão que imediatamente resultaram daquele acontecimento são alguns dos eventos-chave que serviram como fundação da colonialidade. Outra maneira de se referir à colonialidade é pelo uso dos termos modernidade/colonialidade, uma forma mais completa de se dirigir também à modernidade ocidental.

			Desse modo, se a descolonização refere-se a momentos históricos em que os sujeitos coloniais se insurgiram contra os ex-impérios e reivindicaram a independência, a decolonialidade refere-se à luta contra a lógica da colonialidade e seus efeitos materiais, epistêmicos e simbólicos. Às vezes o termo descolonização é usado no sentido de decolonialidade. Em tais casos, a descolonização é tipicamente concebida não como uma realização ou um objetivo pontual, mas sim como um projeto inacabado. Colonialismo é também usado às vezes no sentido de colonialidade.

			Um dos resultados desta tese é que, ao contrário do padrão e do conceito histórico ou puramente empírico do colonialismo, colonialidade é uma lógica que está embutida na modernidade, e decolonialidade é uma luta que busca alcançar não uma diferente modernidade, mas alguma coisa maior do que a modernidade. Isso não significa que um número de ideias e práticas que usualmente consideramos “modernas” não fará parte dessa outra ordem mundial, bem como não significa que o que chamamos de modernidade eliminou tudo o que a própria modernidade no seu discurso autorreferido concebeu como diferente dela, como a filosofia antiga e uma variedade de ideias medievais. A diferença é que, enquanto a modernidade ocidental atingiu uma identidade ao inventar uma narrativa temporal e uma concepção de espacialidade que a fez parecer como o espaço privilegiado da civilização em oposição a outros tempos e espaços, a busca por uma outra ordem mundial é a luta pela criação de um mundo onde muitos mundos possam existir, e onde, portanto, diferentes concepções de tempo, espaço e subjetividade possam coexistir e também se relacionar produtivamente.

			Terceira tese: Modernidade/colonialidade é uma forma de catástrofe metafísica que naturaliza a guerra que está na raiz das formas moderno/coloniais de raça, gênero e diferença sexual

			É frequentemente reconhecido que “por todos pontos de vista, a conquista das Américas levou a uma das maiores catástrofes demográficas, se não a maior, que o mundo já viu” (Jahn, 2000, p. 73). Tudo indica que foi a maior catástrofe demográfica ao menos até aquele ponto, e que serviu como uma fundação de modelos para outras formas de catástrofe demográfica até a atualidade. Essa “descoberta” e conquista tem esse caráter massivo e paradigmático porque não representou uma catástrofe somente demográfica, mas também metafísica. Com isso eu quero dizer que a “revolução” que foi a “descoberta” das Américas envolveu um colapso do edifício da intersubjetividade e da alteridade e uma distorção do significado da humanidade. Essa catástrofe metafísica está no cerne da transformação da “epistemologia, ontologia e ética”, que é parte da fundação da modernidade/colonialidade e das ciências europeias modernas.

			As divisões bastante radicais entre seres humanos já existiam no Ocidente, tais como as diferenças entre cristãos e não cristãos, homens e mulheres, sujeitos saudáveis e leprosos, entre outras distinções. Entretanto, as divisões tenderam a ser limitadas e contidas pela ideia monoteísta de um Deus que criou todos e de uma Cadeia dos Seres que ligava a criação inteira entre si e o divino. A “descoberta” não só colocou em questão o caráter englobante da Escritura e dos Antigos – nenhum dos quais parece ter dito algo sobre a existência de tais terras –, como também erodiu o entendimento do universo em termos de uma Cadeia dos Seres tendo Deus como sua cabeça. A “descoberta” agora apareceu como um agente histórico com o direito e dever de nomear o mundo, classificá-lo e usá-lo para o seu próprio bem-estar (Todorov, 1999; Wynter, 1991; 1995). Por isso, a observação, ao invés da revelação, seria cada vez mais a chave. O desencantamento do mundo e sua concepção utilitária são partes dessa mudança, como é também o reordenamento de todas as relações humanas existentes e formas de dominação. 

			Um ponto de partida para essa modernidade foi, portanto, o postulado de uma separação que quebrou com, ou pelo menos começou a tornar irrelevante, a noção de uma cadeia que conectava todos os seres ao Divino. Isso é o que eu nomeio de catástrofe metafísica, uma catástrofe que é ao mesmo tempo ontológica, epistemológica e ética. A catástrofe metafísica inclui o colapso massivo e radical da estrutura Eu-Outro de subjetividade e sociabilidade e o começo da relação Senhor-Escravo. Isso introduz o que eu denominei em outro lugar de diferença subontológica ou diferença entre seres e aqueles abaixo dos seres (Maldonado-Torres, 2008). Isto é, a principal diferenciação entre sujeitos será menos uma questão de crença e mais de essência nessa nova ordem mundial.

			A catástrofe metafísica e a emergência da diferença subontológica não se dão no vácuo. Se a diferença subontológica fosse apenas uma questão de separação metafísica, ela não necessariamente levaria à relação de violência que existe entre a ordem do ser e a ordem abaixo dos seres. Entre os séculos XII e XV, o mundo cristão ocidental estava cada vez mais engajado em guerras para supostamente defender a terra santa e seus reinos de mulçumanos e outros cristãos. Essa trajetória atinge seu clímax na Península Ibérica, onde reinos cristãos estavam em oposição ao Império Otomano, onde cristãos começaram uma doutrina de “limpeza de sangue” para ajudar a controlar potenciais dissidentes e onde os portugueses já tinham começado a viajar para novas terras na África e a escravizar pessoas (Wynter, 1995; Maldonado-Torres, 2014). Todas essas práticas tiveram de ser justificadas em termos que fossem reconciliados com o monoteísmo e a noção de Cadeia dos Seres. A catástrofe metafísica tornou possível que as mesmas e, até mesmo as piores ações fossem infligidas contra pessoas não cristãs vivendo fora dos reinos europeus, sem muita necessidade de justificativa legal. Isso fez com que as ações excepcionais e os modos de comportamento que foram exibidos durante os tempos de guerra agora se tornassem parte de uma maneira natural de se comportar em relação aos novos povos descobertos e escravizados e às outras pessoas no planeta, que seriam classificadas usando o mesmo paradigma.

			Essa catástrofe metafísica, ligada à civilização ocidental e à guerra, que leva à naturalização do combate, explica porque as condições coloniais na modernidade se assemelham a zonas de guerra perpétuas, onde a extrema e a constante violência em baixo nível são continuamente direcionadas às populações colonizadas e àqueles que são identificados como seus descendentes (Maldonado-Torres, 2008). Também explica porque a diferença subontológica toma a forma de um dualismo maniqueísta por meio do qual o colonizador é identificado como bom e o colonizado como mal. O maniqueísmo resiste ao movimento dialético, o que significa que, na colonialidade, o mundo moderno está instalado numa guerra permanente contra o povo colonizado, seus costumes e um vasto conjunto de suas criações e seus produtos como alvos mais diretos. A modernidade/colonialidade é um paradigma de guerra que se coloca como justo e que faz o contexto colonial sempre violento, uma situação que normaliza a violência bem além das fronteiras das colônias e ex-colônias (Maldonado-Torres, 2008). A violência é desencadeada em múltiplas direções, mesmo na metrópole, sendo que os sujeitos colonizados tendem persistentemente a ser os alvos diletos da violência sistemática. Entretanto, na medida em que qualquer violência é reconhecida nesse contexto, os próprios sujeitos colonizados são percebidos como razão final para tal violência. Espera-se que eles demonstrem que não são a fonte da violência ao adotar os costumes e modos de pensar dos colonizadores. Isso só leva alguns dos colonizados a se juntarem aos colonizadores para perpetrar ou justificar mais violência.

			A naturalização da guerra não ajuda a explicar somente o giro maniqueísta da separação ontológica e o caráter não dialético da colonialidade, como também certas dinâmicas de gênero e sexo. Guerra e gênero estão inextrincavelmente ligados, e os padrões de sexo e gênero na modernidade/colonialidade têm uma conexão profunda com o modo como gênero e sexualidade aparecem em contextos de conflito (Goldstein, 2001; Maldonado-Torres, 2007; Sharoni et al., 2016). Ao mesmo tempo, a naturalização da guerra envolve uma transformação de como sexo e gênero operam, não somente em contextos pacíficos, como também em guerras tradicionais. Há uma operação complexa referente a sexo e gênero na modernidade/colonialidade. 

			Em um nível, a produção da diferença subontológica localiza os colonizados abaixo das categorias de gênero, uma vez que elas pertencem aos seres humanos. Os colonizados são preferencialmente concebidos como espécies de animais agressivos ou pacíficos – apesar de nunca completamente racionais –, que podem sempre se tornar violentos. Isso leva a uma dimensão da experiência do ser colonizado em que estes são despojados de seu gênero e/ou de sua diferença sexual (Cornell, 2015; Davis, 1983; Gordon, 2015; Lugones, 2007). 

			Ao mesmo tempo, em outro nível, assim como tem sido típico nas guerras ocidentais, os corpos dos inimigos masculinos e femininos são interpretados diferentemente. Inimigos masculinos tendem a ser percebidos como guerreiros ou potenciais guerreiros que representam uma ameaça imediata, enquanto os inimigos femininos, que podem ser tão ou mais ameaçadores que qualquer homem, são vistos como aqueles que permitem que os inimigos se reproduzam e, em alguns casos, carreguem a tradição e a memória do grupo. Nesse cenário é comum que os homens sejam frequentemente mais torturados e mutilados do que mortos; enquanto as mulheres são igualmente mutiladas, torturadas, estupradas e/ou mortas. 

			Um terceiro nível inclui os resquícios das relações de gênero e concepções de sexo que existiram entre colonizados antes da colonização. Em alguns contextos, esses são mais reais e presentes que outros. 

			Por fim, em um quarto nível, sexo e gênero emergem como resultado do maniqueísmo e da diferença subontológica: aqueles que aparecem abaixo da zona do ser geram ansiedade e medo, mas também desejo. Essa dimensão é construída sobre uma certa “tradição pornô-trópica” de exploradores europeus, dentro da qual “mulheres figuravam como o protótipo da aberração e excesso sexual. O folclore as via, até mesmo mais que os homens, como propensas à lascívia, promíscuas no limite do bestial” (McClintock, 1995, p. 22). Esse pornô-trópico estava presente no próprio contexto de “descoberta” e colonização do Novo Mundo (McClintock, 1995, p. 21- 22).

			Como resultado, os corpos dos colonizados e escravizados podem ser concebidos, em um momento, como sem gênero ou com uma forma particular de diferença de gênero, isto é, supersexualizados no sentido patológico de seus órgãos sexuais e partes sexualizadas do corpo definirem o ser deles com ou sem gênero propriamente dito. Essas são quatro modalidades básicas, certamente entre outras, nas quais gênero e sexo trabalham na colonialidade, produzindo a diferença subontológica, o maniqueísmo e a naturalização da guerra.

			Gênero e sexualidade também tomam dinâmicas particulares na parte “civilizada” do mundo. No mundo “civilizado”, certos conceitos de masculinidade e feminilidade adquirem status proeminente quando eles demonstram ser centrais, não só tolerando, mas também perpetuando a guerra sobre bases constantes. A masculinidade agressiva torna-se uma norma junto com o senso de feminino, pensado para dar apoio e reproduzir tal masculinidade. O modelo de feminilidade é o da esposa que cuida do seu marido e que ajuda a criar a próxima geração de homens. As mulheres que se desviam desse script perdem respeitabilidade e podem ser suscetíveis à violência tanto ou mais que as mulheres que desempenham seus papéis como esposas e reprodutoras de homens/guerreiros. Ao mesmo tempo, esse modelo de relação entre homens e mulheres é imposto sobre os sujeitos colonizados, o que adiciona ainda outro nível aos modos nos quais gênero e sexualidade funcionam no mundo colonizado. Essa imposição é sistemática e ocorre de modo explícito e contundente, mas, talvez, mais efetivamente de modo sutil por meio da internalização de ideias e ideais de normatividade de gênero via educação e mídia. O resultado é que o modelo de gênero e sexo do colonizador é tomado pelos sujeitos colonizados como direcionador de suas próprias performances em seus esforços de parecerem normais em um mundo que os considera essencialmente anormais, deficientes e maus. Isso leva a formas agressivas de masculinidade beligerante entre aqueles considerados como perpétuos derrotados e inimigos sub-humanos. Também leva homens e mulheres colonizados a procurarem vários modos de escapar dessa condição, buscando estar com colonizadores masculinos ou assumir o lugar deles, uma situação da qual colonizadores frequentemente tiram suas vantagens.

			A colonialidade não se refere somente à imposição dos papéis de gênero ocidentais sobre o colonizado, como também à combinação dessa prática com as múltiplas formas de desgenerificar e regenerificar que estão ligadas ao maniqueísmo, à diferença subontológica e aos entendimentos não ocidentais ainda existentes de sexo e de gênero. Isso é parte do processo por meio do qual sujeitos colonizados são destruídos em pedaços quando não são mortos. O que quer que a descolonização signifique nesse contexto, está evidente que não é simplesmente a afirmação de formas indígenas de conceber gênero e sexo ou a rejeição do patriarcado como se ele não tivesse sido modificado pela colonialidade do gênero e do sexo no mundo colonizado. Essas são áreas-chave no estudo da colonialidade e da decolonialidade, particularmente na análise do papel constitutivo e constituinte de gênero, raça e sexualidade no mundo moderno/colonial (Espinosa Miñoso; Correal; Muñoz, 2014).

			Quarta tese: Os efeitos imediatos da modernidade/colonialidade incluem a naturalização do extermínio, expropriação, dominação, exploração, morte prematura e condições que são piores que a morte, tais como a tortura e o estupro

			Extermínio, expropriação, dominação, exploração, morte prematura e condições que são piores que a morte, tais como a tortura e o estupro, são ações predominantes nos conflitos beligerantes. Algumas delas são às vezes consideradas legalmente legítimas até um certo ponto, e outras são tidas no máximo como temporárias ou são concebidas como tendo efeitos não pretendidos. Na modernidade/colonialidade, todas essas ações ocorrem permanentemente, não como uma resposta a conflitos específicos, mas como formas de estar em acordo com a ordem percebida da natureza e do mundo. Como o colonialismo, a colonialidade envolve a expropriação de terras e recursos, mas isso acontece não somente através de apropriação estrangeira, mas também pelos mecanismos do mercado e dos Estados-nações modernos. Isso leva a uma situação de ex-colônias, em que os sujeitos nativos estão despossuídos. Não somente terras e recursos são tomados, mas as mentes também são dominadas por formas de pensamento que promovem a colonização e a autocolonização. Os corpos são também explorados pelo trabalho de maneira que os mantêm em um status inferior ao da maioria do proletariado metropolitano. Por causa disso, seja o que for a descolonização, é preciso incluir a luta por redistribuição de terras e recursos. Entretanto, ela não pode estar limitada a isso.

			Quinta tese: A colonialidade envolve uma transformação radical do saber, do ser e do poder, levando à colonialidade do saber, à colonialidade do ser e à colonialidade do poder

			As visões de mundo não podem ser sustentadas apenas pela virtude do poder. Várias formas de acordo e consentimento precisam ser partes delas. Ideias sobre o sentido dos conceitos e a qualidade da experiência vivida (ser), sobre o que constitui o conhecimento ou pontos de vista válidos (conhecimento) e sobre o que representa a ordem econômica e política (poder) são áreas básicas que ajudam a definir como as coisas são concebidas e aceitas em uma dada visão de mundo. A identidade e a atividade (subjetividade) humana também produzem e se desenvolvem dentro de contextos que têm funcionamentos precisos de poder, noções de ser e concepções de conhecimento. A colonialidade do saber, ser e poder é informada, se não constituída, pela catástrofe metafísica, pela naturalização da guerra e pelas várias modalidades da diferença humana que se tornaram parte da experiência moderna/colonial enquanto, ao mesmo tempo, ajudam a diferenciar modernidade de outros projetos civilizatórios e a explicar os caminhos pelos quais a colonialidade organiza múltiplas camadas de desumanização dentro da modernidade/colonialidade.

			Como eu já apontei, a “revolução” da “descoberta” não consistiu apenas de ações particulares, tais como uma despossessão sem precedentes e a eliminação da vida humana, mas também concebeu uma catástrofe metafísica e a emergência de um paradigma (um paradigma de guerra) com formas particulares do saber, ser, poder e subjetividade no seu centro. É somente em virtude da articulação de formas do ser, poder e saber que a modernidade/colonialidade poderia sistematicamente produzir lógicas coloniais, práticas e modos do ser que apareceram, não de modo natural, mas como uma parte legítima dos objetivos da civilização ocidental moderna. Colonialidade, por isso, inclui a colonialidade do saber, a colonialidade do poder e a colonialidade do ser como três componentes fundamentais da modernidade/colonialidade. 

			Cada uma dessas principais dimensões do que constitui uma visão de mundo tem ao menos três componentes básicos, e cada um deles inclui referência ao sujeito corporificado:

			Saber: sujeito, objeto, método.

			Ser: tempo, espaço, subjetividade.

			Poder: estrutura, cultura, sujeito.

			Comum às três dimensões é a subjetividade. O que quer que um sujeito seja, ele é constituído e sustentado pela sua localização no tempo e no espaço, sua posição na estrutura de poder e na cultura, e nos modos como se posiciona em relação à produção do saber. 

			Fanon mostrou esse tipo de relação entre o subjetivo e o objetivo em sua consideração sobre a sociogênese (Fanon, 2008, p. xv). Fanon também viu o sujeito tanto como produto quanto como um gerador da estrutura social e cultural, além de possuidor de uma completa visão de mundo de um tempo. Outro modo de enunciar isso é identificar o sujeito não apenas como elemento-chave na constituição do ser, poder e saber, mas também como o elemento que mais obviamente conecta essas dimensões principais das quais nós tomamos como real uns para os outros. O sujeito, portanto, é um campo de luta e um espaço que deve ser controlado e dominado para que a coerência de uma dada ordem e visão de mundo continue estável.

			Ao trazer as dimensões básicas de uma visão de mundo (ser, poder, saber), que também foram identificadas como chave geral e ampla de áreas de análise na teoria da colonialidade e decolonialidade, em conexão com a sociogênese fanoniana e pela identificação profunda de alguns dos elementos mais básicos do saber, poder e ser, chega-se a este diagrama:

			[image: ]

			A colonialidade do ser envolve a introdução da lógica colonial nas concepções e na experiência de tempo e espaço, bem como na subjetividade. A colonialidade do ser inclui a colonialidade da visão e dos demais sentidos, que são meios em virtude dos quais os sujeitos têm um senso de si e do seu mundo. Uma exploração da colonialidade do ser, portanto, requer uma averiguação da colonialidade do tempo e espaço, bem como da subjetividade, incluindo a colonialidade do ver, do sentir e do experienciar. A colonialidade do saber e a colonialidade do poder envolvem a mesma operação em relação aos elementos que as constituem. O mais direto e óbvio fio que unifica a colonialidade do poder, do saber e do ser é o sujeito colonizado, que eu proponho que concebamos, seguindo Fanon, como um damné, ou condenado.

			Os condenados são os sujeitos que são localizados fora do espaço e do tempo humanos, o que significa, por exemplo, que eles são descobertos junto com suas terras em vez de terem o potencial para descobrirem algo ou de representarem um empecilho para a conquista de seu território. Os condenados não podem assumir a posição de produtores do conhecimento, e a eles é dito que não possuem objetividade. Do mesmo modo, os condenados são representados em formas que os fazem se rejeitar e, enquanto mantidos abaixo das dinâmicas usuais de acumulação e exploração, podem apenas aspirar ascender na estrutura de poder pelos modos de assimilação que nunca são inteiramente exitosos. A colonialidade do poder, ser e saber objetiva manter os condenados em seus lugares, fixos, como se eles estivessem no inferno. Esse é o inferno em relação ao qual o céu e a salvação do civilizado são concebidos e sobre os quais ele está acoplado.

			Sexta tese: A decolonialidade está enraizada em um giro decolonial ou em um afastar-se da modernidade/colonialidade

			A mais básica expressão do giro decolonial está no nível da atitude, levando à formação de uma atitude decolonial. O condenado, como entidade que é criada no cruzamento da colonialidade do saber, poder e ser, tem o potencial de se distanciar dos imperativos e normas que são impostos sobre ele e que buscam mantê-lo separado de si. É o desejo do Eu de “tocar o outro, sentir o outro, revelar-me no outro”, contra os efeitos devastadores da catástrofe metafísica, que faz a formação dessa atitude possível, mesmo diante dos obstáculos apresentados pela lógica da modernidade/colonialidade (Fanon, 2008, p. 206). 

			Explicar a formação da atitude decolonial requer uma fenomenologia que eu estou elaborando em outro texto em diálogo com Pele negra, máscaras brancas, de Fanon, mas que parcialmente aparece aqui e nas teses remanescentes. O tema da atitude é crucial em Pele negra, de Fanon. Basta considerar que um dos objetivos principais do livro é estudar as “várias atitudes mentais” que pessoas negras adotam “em face da civilização branca”. Atitude é tanto um objeto da análise quanto um elemento-chave na concepção do conhecimento avançado no livro. Não acidentalmente Fanon refere-se às atitudes logo depois de fazer sua afirmação frequentemente citada sobre métodos: “Nós deixamos os métodos para os botânicos e matemáticos. Existe um ponto em que os métodos se dissolvem” (Fanon, 2008, p. 16). Fanon pode “deixar os métodos aos botânicos e matemáticos”, mas ele não pode igualmente deixar a atitude para trás; a atenção aos sujeitos negros como não patológicos requer uma ruptura com a atitude moderno/colonial que é predominante nas ciências europeias e em outros lugares. A partir disso, Pele negra oferece uma rota analítica dupla por meio da qual o autor reflete sobre atitudes enquanto também descreve o drama do processo pelo qual ele rompe com a atitude antinegra da colonialidade moderna e emerge como um pensador e escritor. Pele negra é menos um livro sobre sujeitos negros e mais uma narrativa catalizadora com dimensões poéticas, analíticas e performativas, que busca ilustrar a profundidade da colonialidade como um problema e, em contrapartida, animar a formação de uma atitude decolonial e gerar a ideia de decolonialidade como um projeto. Entender o drama doloroso na busca pela atitude certa toma o lugar da obsessão por métodos. A partir dessa perspectiva fanoniana, a atitude é mais fundamental que o método.

			Steve Biko também entendeu o caráter fundamental da atitude quando definiu consciência negra como “uma atitude da mente e um caminho da vida, o mais positivo chamado que emana do mundo negro ao longo tempo” (Biko, 2002 [1978], p. 91). Enquanto método define a relação entre um sujeito e um objeto, atitude refere-se à orientação do sujeito em relação ao saber, ao poder e ao ser. Portanto, uma mudança na atitude é crucial para um engajamento crítico contra a colonialidade do poder, saber e ser e para colocar a decolonialidade como um projeto. A atitude decolonial é, então, crucial para o projeto decolonial e vice-versa.

			Ao contrário da concepção habermasiana de modernidade como um projeto inacabado e da proposta foucaultiana de modernidade como uma atitude histórico-crítica, a decolonialidade é tanto uma atitude como um projeto inacabado que busca “construir o mundo do Ti”5 (Maldonado-Torres, 2016a).Construir o mundo do Ti implica uma oposição à catástrofe metafísica, ao paradigma da guerra e à separação ontológica. Essa luta é buscada com amor – como atitude positiva do condenado – e raiva – como uma forma de negação que é inspirada e orientada pela atitude positiva do amor. Amor e raiva são expressões do “sim” e do “não” que Fanon identifica como primárias da agência decolonial e da atitude decolonial.

			Como projeto inacabado, o giro decolonial requer uma genealogia que mostre seus vários momentos através da história juntamente com uma fenomenologia, ambas como parte de sua analítica. Outra parte dessa analítica consiste na identificação do giro decolonial no âmbito do saber, poder e ser. As teses restantes capturam diferentes expressões da atitude decolonial e do giro decolonial em cada um desses níveis. Com amor e raiva, o condenado emerge como um pensador, um criador/artista, um ativista. Eu não pretendo reduzir o saber ao pensamento, o ser à arte e o poder ao ativismo, mas eu penso que a predominância usual destas principais áreas na luta contra a colonização pode ser explicada parcialmente pelas relações próximas delas com cada uma das dimensões básicas da colonialidade: saber, poder e ser. A decolonialidade, portanto, tem a ver com a emergência do condenado como pensador, criador e ativista e com a formação de comunidades que se juntem à luta pela descolonização como um projeto inacabado. 

			Sétima tese: Decolonialidade envolve um giro epistêmico decolonial, por meio do qual o condenado emerge como questionador, pensador, teórico e escritor/comunicador

			Em Pele negra, máscaras brancas, Fanon não decide somente estudar atitudes antinegros encontradas nos próprios sujeitos negros, mas também mostrar um caminho que inclua a emergência da atitude decolonial, e com ela a possibilidade de o condenado escrever e se comprometer com a decolonialidade como um projeto. Esse é o cerne do que eu tenho chamado, em algum lugar, de meditações fanonianas, em que o condenado corporificado, e não o ego cogito ou o ego transcendental, aparece no centro da análise, não simplesmente para melhor conhecer, mas também para mais radicalmente mudar o mundo.

			A transição da solidão da condenação para a possibilidade da comunicação passa pela formulação de questões críticas. É esse o porquê de a formulação de questões ser tão importante nos trabalhos dos agentes da descolonização, tais como Aimé Césaire, que em seu Discurso sobre o colonialismo colocou “o que, fundamentalmente, é a colonização?” como “uma questão inicialmente inocente”, que deve ser vista e respondida “francamente”, o que a torna também “perigosa” (Césaire, 2000, p. 32). Fanon também considerou o momento do questionamento como chave; como narrador e analista em seu Pele negra, máscaras brancas, ele conclui o texto com uma prece para fazer com que ele seja sempre alguém que questione (Fanon, 2008, p. 206). Como a mente do colonizado está dominada por histórias e ideias que o fazem confirmar a colonialidade do saber, poder e ser, Fanon reza para que seu corpo o torne alguém que sempre questione. Ele concebe o corpo como uma “porta aberta de toda consciência” e, portanto, sua prece é para que o corpo permaneça aberto e contra qualquer imperativo sociogenicamente gerado que queira fechá-lo. Essa é uma concepção de subjetividade e de formação de questões bastante diferente da que se encontra em René Descartes. Aqui, o questionamento crítico emerge não pela virtude da dúvida hiperbólica, mas, pelo menos parcialmente, como um efeito de sofrimento hiperbólico. Em vez de se tornar um agente em seu próprio sofrimento, Fanon reza para que seu corpo permaneça aberto e desvie-se criticamente de qualquer coisa que promova isolamento, fechamento e sofrimento sistemático. 

			A decolonialidade requer um compromisso com o corpo como algo aberto, como uma zona de contato, como uma ponte e zona de fronteira que, segundo Cherríe Moraga e Gloria Anzaldúa, aproximam um amplo número de mulheres negras que avançam em várias formas do que poderiam ser considerados feminismos decoloniais (Moraga; Anzaldúa, 1981; Anzaldúa; Keating, 2002). Isso é parte do que Walter Mignolo tem se referido como corpo-política do conhecimento, em adição à geopolítica do conhecimento e em oposição à teo-e-ego-política do conhecimento, e é também o que ele e Madina Tlostanova concebem como uma forma de “teorizar a partir das fronteiras” (Mignolo, 2006, 2010; Mignolo; Tlostanova, 2006). A crítica decolonial encontra sua âncora no corpo aberto. Quando o condenado comunica as questões críticas que estão fundamentadas na experiência vivida do corpo aberto, temos a emergência de um outro discurso e de uma outra forma de pensar. Por essa razão, a escrita para muitos intelectuais negros e de cor é um evento fundamental. A escrita é uma forma de reconstruir a si mesmo e um modo de combater os efeitos da separação ontológica e da catástrofe metafísica. Por isso Fanon escreveu Pele negra, apesar de “ninguém a ter solicitado”; por isso Anzaldúa considerou a escrita “uma forma de vida”; e também por isso era tão revolucionário os escritos de Biko circularem com o título Escrevo o que eu quero (2002 [1978]).

			Oitava tese: Decolonialidade envolve um giro decolonial estético (e frequentemente espiritual) por meio do qual o condenado surge como criador

			Viver de uma maneira que afirme a abertura do corpo faz parte da atitude decolonial que não somente permite a possibilidade do questionamento crítico, mas também a emergência de visões do eu, dos outros e do mundo que desafiam os conceitos de modernidade/colonialidade. O corpo aberto é um corpo questionador, bem como criativo. Criações artísticas são modos de crítica, autorreflexão e proposição de diferentes maneiras de conceber e viver o tempo, o espaço, a subjetividade e a comunidade, entre outras áreas. A decolonialidade requer não somente a emergência de uma mente crítica, mas também de sentidos reavivados que objetivem afirmar conexão em um mundo definido por separação. A criação artística decolonial busca manter o corpo e a mente abertos, bem como o sentido aguçado de maneira que melhor possam responder criticamente a algo que objetiva produzir separação ontológica. Nesse sentido, a criação artística decolonial pode ser entendida como uma forma de estender a prece que Fanon faz ao seu corpo. A performance estética decolonial é, entre outras coisas, um ritual que busca manter o corpo aberto, como uma fonte contínua de questões. Ao mesmo tempo, esse corpo aberto é um corpo preparado para agir.

			O giro estético decolonial é um distanciamento da colonialidade da visão e do sentido. É um aspecto-chave da decolonialidade do ser, incluindo a decolonialidade do tempo, espaço e subjetividade. Ele está também conectado à decolonialidade da espiritualidade, um ponto que é bem expresso por Anzaldúa quando ela escreve que, “na etnopoética e performance do xamã, meu povo, os indígenas, não separavam o artístico do funcional, o sagrado do secular, a arte da vida cotidiana. Os propósitos religiosos, sociais e estéticos da arte estavam todos interligados” (Anzaldúa, 2007, p. 88). A espiritualidade está em grande parte conectada à decolonialidade do ser e também ao abarcamento da unidade de saber, poder e ser. A estética decolonial tem também esse caráter: liga e interliga, conecta e reconecta o eu consigo mesmo, o conhecimento com as ideias, as ideias com as questões, as questões com os modos de ser. 

			Nona tese: A decolonialidade envolve um giro decolonial ativista por meio do qual o condenado emerge como um agente de mudança social

			O pensamento e a criatividade não podem por si só mudar o mundo. Podemos também adicionar outras atividades, tal como a espiritualidade, e, mesmo assim, elas não podem mudar o mundo. O condenado precisa aproveitar a multiplicidade de atividades, pensamento, criatividade, etc., e torná-los parte de estratégias e esforços para efetivamente descolonizar o poder, o saber e o ser. Isso exige a emergência do condenado como um agente de mudança, como alguém que evita a tentação de fazer das atividades do pensamento e da criatividade zonas de refúgio da colonialidade. Nessas posições, o acadêmico, o teórico e o artista podem facilmente ser cooptados quando buscam reconhecimento de arenas específicas, tais como o mundo acadêmico e o artístico. O giro decolonial requer uma suspensão da lógica de reconhecimento e uma renúncia das instituições e práticas que mantêm a modernidade/colonialidade. A plataforma decolonial para muitos sujeitos críticos e criativos cooptados pela lógica do reconhecimento talvez termine aqui, e eles se tornam, em uma ocasião ou mais que em uma ocasião, agentes da colonialidade.

			O ativismo tradicional também pode cair em tais formas de cooptação e decadência. Isso acontece quando ativistas se consideram mais radicais que os teóricos e artistas, por exemplo, como se o verdadeiro ativismo não procurasse juntar essas áreas e mobilizá-las contra os muros de separação criados pela modernidade/colonialidade. O ativismo não é, portanto, algo que existe fora do pensamento ou da criação. O ativismo ocorre através deles, assim como na discussão de estratégias para mudar instituições específicas na sociedade. Mas, para que o giro decolonial se torne um projeto, nenhuma dessas áreas de atividades pode existir isoladamente. A agência do condenado é definida pelo pensamento, pela criação e pela ação, de um modo que busque trazer juntas as várias expressões do condenado para mudar o mundo.

			Décima tese: A decolonialidade é um projeto coletivo

			A emergência do condenado como um questionador, um orador, um escritor e um sujeito criativo é um evento impossível dentro da lógica e dos termos do mundo moderno/colonial. O impossível ocorre toda vez que o condenado aparece dessas maneiras. A resposta é previsível: a ordem moderna/colonial busca descartar a anomalia tanto rejeitando, minimizando, humilhando, matando e exotizando quanto estereotipando o condenado. A atitude decolonial envolve renúncia aos sistemas de valores que permitem que a resposta que busca desqualificar o condenado como uma anomalia funcione. Mas um condenado sozinho não pode ir muito longe. 

			A decolonialidade, entretanto, não é um projeto de salvação individual, e sim um projeto que aspira “construir o mundo do Ti”. O pensamento, a criatividade e a ação são todos realizados não quando se busca reconhecimento dos mestres, mas quando estendemos as mãos aos outros condenados. São os condenados e os outros, que também renunciam à modernidade/colonialidade, que pensam, criam e agem juntos em várias formas de comunidade que podem perturbar e desestabilizar a colonialidade do saber, poder e ser, e assim mudar o mundo. A decolonialidade é, portanto, não um evento passado, mas um projeto a ser feito. O diagrama final representa algumas dessas peças fundamentais.

			[image: ]
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